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INTRODUÇÃO




O início da ofensiva militar russa contra a Ucrânia em fevereiro de 2022 suscitou questionamentos de múltiplos aspectos, seja do ponto de vista político, econômico ou jurídico, especialmente em razão das informações sobre possíveis de crimes de guerra perpetrados durante o conflito. Com o avanço das ações armadas na Ucrânia, as informações que eram tratadas incialmente como de interesse jornalístico foram levadas ao conhecimento do Procurador do Tribunal Penal Internacional (TPI) por meio de um encaminhamento conjunto firmado por 43 Estados Partes do Estatuto de Roma (MARCHUK; WANIGASURIYA, 2022).




Em declaração emitida em 28 de fevereiro de 2022, o Procurador do TPI anunciou a sua decisão de solicitar autorização para abrir inquérito sobre a situação na Ucrânia[1]. O Procurador ressaltou a importância do apoio dos Estados Partes e da comunidade internacional de forma mais ampla, a fim de que houvesse uma resposta para os possíveis crimes ocorridos no território ucraniano. Ao ensejo, houve a disponibilização de um endereço eletrônico para que informações relevantes fossem encaminhadas ao órgão de persecução do TPI, além de uma plataforma própria para acesso a documentos, notícias e decisões da Corte sobre o conflito[2].




Diante das diversas informações sobre a possível ocorrência de crimes de competência do Tribunal Penal Internacional, bem como da notícia de efetiva atuação do seu Procurador em relação à ofensiva militar russa em 2022, duas questões específicas vieram à baila. A primeira referente à possibilidade de incidência da competência do TPI em relação a possíveis crimes ocorridos no território ucraniano em 2022, já que nem a Rússia, nem Ucrânia são Partes no Estatuto de Roma.




A segunda questão, por seu turno, exsurge da necessidade de se compreender se as condutas supostamente criminosas ocorridas na Ucrânia em 2022 podem ser consideradas crimes de competência do TPI. O volume de informações referentes ao conflito na Ucrânia, no entanto, inviabilizaria a elaboração da presente dissertação de modo a abarcar todos os possíveis crimes, então, optou-se por conduzir a pesquisa a partir da jurisprudência do TPI em relação a casos já julgados e considerados encerrados pela Corte, bem como levando-se em consideração as relevantes constatações das pesquisadoras Irina Marchuk e Aloka Wanigasuriya no artigo “The ICC and the Russia - Ukraine War” publicado em 05 de julho de 2022. Segundo as autoras as informações acerca do atual conflito indicam ataques intencionais contra civis e infraestrutura civil (edifícios residenciais creches, escolas, hospitais, maternidades, estações de água e redes elétricas), bem como o uso de armas proibidas, como munições do tipo cluster. Além disso, relatos chocantes de testemunhas surgiram das áreas desocupadas em Kyiv, onde as ruas foram encontradas repletas de cadáveres de civis e mais de 400 corpos de homens, mulheres e crianças foram descobertos com sinais de tortura e violência sexual[3].




A consulta à jurisprudência do TPI, por seu turno, revela a existência de quatro casos encerrados em que houve condenação, quais sejam: Al Mahdi case, Katanga case, Bemba et. al. case e Lubanga case[4]. Dos referidos casos, os dois primeiros indicam a prática de crimes de guerra que, de algum modo, se relacionam com condutas supostamente perpetradas na Ucrânia em 2022.




A partir dos casos Al Mahdi e Katanga, apurou-se que a jurisprudência do Tribunal Penal Internacional já havia fixado critérios para apreciação da ocorrência de condutas criminosas de sua competência, além de detalhar as circunstâncias necessárias à caracterização dos elementos objetivos e subjetivos dos tipos penais previstos no Estatuto de Roma.




Decidiu-se, ainda, pela análise apenas dos crimes de guerra em virtude da constatação de que a origem comum do povo russo e do povo ucraniano afastaria, em tese, o elemento subjetivo para condenação por crime de genocídio[5], enquanto que a necessidade de submissão da representação por  crime de agressão ao Conselho de Segurança das Nações Unidas seria um verdadeiro obstáculo para o andamento das investigações, especialmente porque a Rússia é membro permanecente do referido Conselho.




Não se abordou, ademais, a perspectiva de crimes contra a humanidade por não se vislumbrar, até o momento, que os ataques perpetrados em face da Ucrânia sejam sistemáticos e organizados e, principalmente, porque as supostas condutas ocorreram em contexto de conflito armado, o que autorizaria a compreensão de que constituem crimes de guerra.




Diante, portanto, do referido panorama, a presente dissertação, por meio de uma pesquisa bibliográfica e documental, se propõe a investigar se os ataques promovidos pelo governo russo contra o Estado ucraniano a partir de 24 de fevereiro de 2022 podem constituir crimes de guerra de competência do Tribunal Penal Internacional. Para alcançar o escopo do trabalho, entretanto, é indispensável verificar, do prisma processual, se a competência do TPI incide sobre os delitos eventualmente praticados em território ucraniano em 2022 e, da perspectiva material, se tais condutas podem ser consideradas crimes de guerra de acordo com o Estatuto e a jurisprudência do Tribunal.




Considerando que a pesquisa ora levada a efeito se inicia de uma compreensão geral de que o Tribunal Penal Internacional é órgão permanente e previamente instituído para o julgamento de crimes de guerra para, só então, buscar uma conclusão específica acerca da possível ocorrência de tais delitos em território ucraniano em 2022, percebe-se a adoção do método científico fundado no silogismo dedutivo.




Ademais, o programa de mestrado para o qual foi submetido o presente trabalho se concentra na proteção de Direitos Fundamentais, sendo a linha de pesquisa relativas às Organizações Internacionais. Assim, versando a presente dissertação sobre a competência do Tribunal Penal Internacional e a eventual ocorrência de crimes de guerra na Ucrânia é possível inferir que há aderência à área de concentração, mormente por se dedicar ao Direito Humanitário.




A dissertação se estruturou em quatro capítulos. O primeiro destinado ao escorço histórico e elaborado com a finalidade de apurar uma noção sobre a origem dos povos oriundos do leste europeu e, principalmente, os aspectos mais relevantes sobre a relação conflituosa entre Rússia e Ucrânia. Destacaram-se os vários momentos da história em que a Ucrânia esteve sob o domínio de outras nações, bem como os processos de declaração da sua independência, além, é claro, do contexto mais recente que culminou no início da ofensiva militar russa.




O segundo capítulo se dedica à análise do Direito da Guerra a partir de uma evolução histórica daquilo que se entende por guerra justa e as teorias que rechaçam e admitem o conflito armado, seja de forma mais extrema, seja de forma mais moderada. Há ainda uma análise sobre o dilema da responsabilidade internacional dos Estados, que não goza de uma regulamentação escrita a fim de conferir um caráter mais objetivo quanto ao tema.




O terceiro capítulo trabalha especificamente a análise da competência do TPI para julgamento dos crimes de guerra de acordo com o quanto previsto nas Convenções de Genebra e nos seus protocolos adicionais, bem assim no Estatuto de Roma sobre o Tribunal Penal Internacional. Com fundamento nas informações coletadas e divulgadas por Iryna Marchuk e Aloka Wanigasuriya (2022) a respeito da atuação do Procurador do TPI, o capítulo se dedica à análise da possibilidade de atuação do Tribunal para julgamento dos eventuais casos ocorridos em território ucraniano em 2022 segundo a previsão do Art. 12 (3) do Estatuto de Roma.




O último capítulo, por sua vez, enfrenta a temática proposta pelo estudo do ponto de vista material analisando as informações sobre possíveis crimes de guerra ocorridos em território ucraniano desde o início da invasão russa. São apreciadas as notícias de ataques militares a hospitais ucranianos à luz da jurisprudência do Tribunal Penal Internacional no julgamento do caso The prosecutor v. Ahmad Al Faqi Al Mahdi, oportunidade em que o Tribunal fixou critérios para aplicação do Estatuto de Roma em relação ao referido crime de guerra.




Foram coletadas notícias sobre a possível prática do crime de guerra consistente em dirigir ataques à população civil e, para tanto, o estudo considerou a decisão do TPI no caso The prosecutor v. Germain Katanga, na qual se estabeleceram os elementos objetivos básicos para o juízo de condenação pela conduta.




Diante das informações de que o governo russo teria utilizado munições do tipo cluster em ataques promovidos no território ucraniano, o trabalho analisou a possível ocorrência de crime de guerra à luz do Estatuto de Roma e da Convenção sobre Munições Cluster vigente desde 2010 e que proíbe não só o uso, mas a fabricação de tais armamentos.




Por fim, promoveu-se a análise da possível prática do crime de estupro como crime de guerra em razão das notícias de que soldados russos mantiveram mulheres ucranianas reféns com o escopo de estuprá-las. Considerando que o estupro e a violência sexual podem configurar crimes contra a humanidade, genocídio e crime de guerra, o estudo se ateve a este último e levou em consideração precedentes fixados pelos Tribunais ad hoc para Ruanda e a ex-Iugoslávia, segundo o quanto previsto no Estatuto de Roma.
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CAPÍTULO I




O ESTADO UCRANIANO




Um estudo que se dedica a investigar a possível ocorrência de ilícitos de guerra durante a invasão do território ucraniano iniciada em fevereiro de 2022 não deve, em qualquer hipótese, ignorar os aspectos históricos atinentes à formação da Ucrânia, bem como a sua relação estreita com o povo da Rússia. O escorço histórico, no entanto, não será apresentado como mero preciosismo, mas desempenhará uma função relevante para a compreensão da análise ora levada a efeito. Isso porque a origem comum dos povos atualmente identificados como russos e ucranianos é de suma importância para a análise da possível ocorrência de crime de genocídio durante a ofensiva militar russa de 2022.




A contextualização histórica se inicia, então, a partir do século IV com uma abordagem sobre o fenômeno denominado a grande migração dos povos eslavos e com a tentativa de se compreender a origem do termo “Rus”. Tais elementos demonstram aspectos importante sobre origem do povo russo e ucraniano, sobretudo em razão da ascensão da cultura eslava na cidade de Kyiv. A partir do século XII destacam-se movimentos separatistas, especialmente em relação à República de Novgorod, o que representa o enfraquecimento de Kyiv e o início das consequentes ocupações do território hoje identificado como Ucrânia.




Não obstante as diversas ocupações, o capítulo ressalta a prevalência do sentimento nacional ucraniano e a sua importância para as declarações de independência de 1917 e de 1991. Ao final, a contextualização histórica aborda aspectos relevantes sobre a atual investida militar russa contra a Ucrânia desde os movimentos separatistas de 2014.




Por fim, cumpre esclarecer que, por não se tratar de um estudo dedicado exclusivamente ao aspecto histórico do conflito, os apontamentos nesse sentido serão de caráter meramente contextual e destinados unicamente à compreensão da proposta do presente trabalho, especialmente no que diz respeito à hipótese estabelecida para a dissertação.




1.1 A grande migração dos povos eslavos e a origem do termo Rus




Segundo Isabella Silas (2022, p. 12) em meados do século IV, ainda durante o reinado do rei Germanaric, o poder gótico na região norte do Mar Negro atingiu o seu ápice e, justamente nessa época, os povos Hunos apareceram no mar de Azov. Na oportunidade, tendo derrotado os alanos e depois o “reino” alemão, os povos Hunos passaram a se dirigir para as margens do rio Dnieper, com o escopo de efetivar uma espécie de invasão massiva do Império Romano.




As hordas de Hunos invadiram e devastaram assentamentos eslavos, contudo, boa parte da população conseguiu se refugiar. Registros históricos dão conta de que a invasão dos Hunos pela Europa ocorreu de forma avassaladora, como uma verdadeira avalanche, promovendo, assim, uma limpeza do território para a ampla expansão dos eslavos. Nesse contexto, deu-se início à grande migração eslava, a qual não se traduziu como mera alteração de território, mas como uma colonização sequencial sistemática, que mais tarde ficaria conhecida como parte do processo mais amplo reconhecido como a Grande Migração das Nações (ISABELLA SILAS, 2022, p. 12).




O fenômeno da Grande Migração tem seu registro a partir do século IV como consequência do arrefecimento climático que atingiu a Europa. Os quatro primeiros séculos favoreceram de forma significativa o desenvolvimento da agricultura das tribos eslavas e germânicas situadas especialmente às margens dos rios Vístula, Oder e Elba. Entretanto, no século IV, o aumento da precipitação pluviométrica conduziu a um aumento dos níveis de rios, lagos e águas subterrâneas, além do crescimento de pântanos. Assim, os povos abandonaram seus assentamentos em busca de outras regiões habitáveis (ISABELLA SILAS, 2022, p. 12).




A nordeste – século IV - e a oeste – século V, os povos eslavos se estabeleceram principalmente ao longo dos grandes rios, os quais serviam como importantes artérias de transporte para o comércio local. Em virtude do processo de migração, novas culturas surgiram naturalmente na Europa Oriental, incluindo na região onde atualmente se reconhece como território da Ucrânia (Volyn).




Nos séculos seguintes (V e VI), os povos eslavos chegaram à região da Criméia, além de se fixarem em territórios como Volhynia e à margem direita da região de Kyiv Dnieper, cultura que foi identificada como Luka-Raikovestska entre os séculos VII-X (ISABELLA SILAS, 2022, p. 15). Ao mesmo tempo, os povos eslavos se estabeleceram em territórios ao redor dos lagos Pskov e Ilmen, bem como durante a extensão dos rios Polotsk Dvina e Smolensk Dnieper, além de se estabelecerem entre as populações aborígenes do Báltico, ocupando assentamentos e colonizando novos territórios por etapas e em pequenos grupos, cercados pela população nativa (ISABELLA SILAS, 2022, p. 16).




Citando a obra The Tale of Bygone Years, Isabella Silas (2022, p. 16) esclarece que a antiga crônica russa lembrava a divisão de povos eslavos em tribos na Europa Oriental, verbis:






	Antigo cronista russo, autor de The Tale of Bygone Years, no início do século XII, ainda lembrava a divisão dos eslavos orientais em “tribos”. No território da Europa Oriental, ele coloca 13 dessas “tribos”: Polyans, Drevlyans, Volhynians, Severians, White Croats, Ulichs, Tivirians, Vyatichi, Dregovichi, Krivichi, Polotsk, Radimichi e Ilmen Solevenes. Os historiadores têm mais duas fontes que complementam o quadro etnopolítico da criação do estado eslavo oriental: o geógrafo bávaro da segunda metade do século IX e o tratado do imperador bizantino Constantino Porfirogenito “Sobre a gestão do império” de meados do século X (ISABELLA SILAS, 2022, p. 17).







Os registros históricos das variadas “tribos” existentes na Europa Oriental atestam a complexa estrutura das referidas organizações, as quais eram chamadas geralmente de “uniões tribais”, “super uniões” e que possivelmente deram origem ao Antigo Estado Russo como consequência da expansão da “tribo” Ruzzi (Rus) que se localizava no médio Dnieper.






	E nos séculos IX-X as migrações dos eslavos continuaram: grandes massas da população vieram para a Europa Oriental do Médio Danúbio, que estava relacionado com a derrota do Estado da Grande Morávia pelos húngaros. Estrangeiros se estabeleceram em toda a região eslava oriental, trazendo habilidades avançadas em artesanato e agricultura, a ideia de status ehood. Nos séculos IX-X como resultado das mudanças que ocorreram na sociedade eslava, o desenvolvimento do comércio se intensificou, a formação de sistemas monetários, as cidades começaram a surgir como centros comerciais, artesanais, político-militares e ideológicos. Foi a população urbana, formada por representantes de diferentes tribos e regiões, que se tornou a base para a criação de uma cultura material e espiritual unificada em toda a Rússia e, finalmente, o surgimento do povo russo antigo. No final do século IX formou-se na Europa Oriental o Antigo Estado Russo – Antiga (Kievan) Rus (ISABELLA SILAS, 2022, p. 26).







A designação Rus é atribuída em diversas fontes aos povos escandinavos e o termo se estabeleceu como indicação da população eslava oriental ou, para alguns autores, como “povo do norte”. A primeira crise com a chegada da prata oriental no final do século IX determinou a adoção de uma nova rota comercial chamada de “a espinha dorsal do Antigo Estado Russo”. A principal referência do caminho era o rio Dnieper, que passou a se estabelecer como rota para os escandinavos.




O termo Rus adquiriu significado etnossocial na nova situação da Europa Oriental em conexão com o assentamento dos eslavos e com a política externa dos príncipes de Kyiv de unir sob seu domínio todos os eslavos orientais. O nome Rus da costa do Mar Báltico foi tão estável ao longo dos séculos que, com o advento do Rurik e dos varangianos, em 862, os cronistas registraram que a terra russa veio deles. Os eslavos orientais e do Dnieper, especialmente a região de Kyiv começaram a ser chamados ativamente de Rus (EMMA WILLIAN, 2022, p. 113).




As clareiras do Báltico, aliás, se consolidaram independentemente no final do século IX, criando o Principado da Grande Polônia. Deles adveio o nome de poloneses e polacos. E até o século IX, a antiga grande Rússia consistia em um único maciço homogêneo de povo russo, dividido em regiões por limites naturais (rios, lagos, florestas densas sem caminhos e estradas) (EMMA WILLIAN, 2022, p. 110).




Todas as regiões, entretanto, eram governadas por capatazes, governadores, príncipes eleitos, que estavam subordinados a um único órgão central e de tempos em tempos se reuniam para resolver tarefas comuns de assuntos de defesa, como construir pontes, balsas, travessias de rios e córregos, e resolver problemas econômicos (EMMA WILLIAN, 2022, p. 110).




Já no século X, os termos Rus e Russo foram deliberadamente associados a todo o território sujeito ao Grão-Duque da Rússia e a unificação política levou ao surgimento do conceito amplo de “Rus” ou “terra russa” (ISABELLA SILAS, 2022, p. 32). A associação de Rus à terra russa, no entanto, não necessariamente implica na associação de Rus ao atual Estado Russo. A “crônica de Kiev” do século XII já mencionava o nome “Ucrânia”, mas em termos literários a expressão “Rus” era mais utilizada do que “Ucrânia”, que se propagou apenas após o século XVII. Paralelamente e pretendendo descenderem dos príncipes do Estado de Kyiv, os czares do Estado Moscovita começaram a arrogar-se o título de Grão-Duques da Rússia e partir dos séculos seguintes o termo “Rússia” passou a ser atribuído ao povo da Moscóvia e assim permaneceu até os dias de hoje. Nesse sentido, a atual designação “Rússia” se refere apenas à antiga Moscóvia, porém nunca à Rus, antiga denominação do Estado de Kyiv, atualmente “Ucrânia”.
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